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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 14/2010
de 9 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Pedro Nuno de Abreu e Melo 
Bártolo como Embaixador de Portugal no Tajiquistão.

Assinado em 22 de Janeiro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Fevereiro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 15/2010
de 9 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Pedro Nuno de Abreu e Melo 
Bártolo como Embaixador de Portugal no Cazaquistão.

Assinado em 27 de Janeiro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Fevereiro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 3/2010

Designação dos membros do Conselho de Acompanhamento 
da Criação e Instalação dos Julgados de Paz

Para os devidos efeitos se declara que foram designados 
membros do Conselho de Acompanhamento da Criação e 
Instalação dos Julgados de Paz, constituído nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 65.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de Julho, os seguintes cidadãos:

Juiz conselheiro jubilado Jaime Octávio Cardona Fer-
reira, designado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica, que preside.

Deputado Carlos Filipe de Andrade Neto Brandão, em 
representação do Grupo Parlamentar do Partido Socia-
lista.

Deputado António Carlos Sousa Gomes da Silva Pei-
xoto, em representação do Grupo Parlamentar do Partido 
Social -Democrata.

Deputado Filipe Tiago de Melo Sobral Lobo d’Ávila, em 
representação do Grupo Parlamentar do Partido Popular.

Dr.ª Noémia Anacleto, em representação do Grupo Par-
lamentar do Bloco de Esquerda.

Dr.ª Maria Odete dos Santos, em representação do Grupo 
Parlamentar do Partido Comunista Português.

Dr. Francisco Miguel Baudoin Madeira Lopes, em re-
presentação do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista 
«Os Verdes».

Dr. Domingos Miguel Soares Farinho, em representação 
do Ministério da Justiça.

Prof. Doutor Eduardo Augusto Vera -Cruz Pinto, em 
representação do Conselho Superior da Magistratura.

Engenheiro Artur Pontevianne Homem da Trindade, 
em representação da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assembleia da República, 4 de Fevereiro de 2010. — 
Pela Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2010
A próxima Cimeira de Chefes de Estado e de Go-

verno da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) terá lugar em Portugal, a 19 e 20 de Novembro 
de 2010, em Lisboa, cabendo ao Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, enquanto departamento do Estado 
responsável pela formulação, coordenação e execução 
da política externa portuguesa, assegurar a sua orga-
nização, em estreita articulação com o Ministério da 
Defesa Nacional.

A realização desta cimeira em Lisboa reveste -se da 
maior importância para o Estado Português, tanto pela 
relevância das questões que nela serão debatidas, como 
pela forma prestigiante com que Portugal, membro de 
pleno direito da OTAN, assume a sua posição no contexto 
internacional.

Cumpre salientar, por um lado, que Portugal, enquanto 
membro fundador da Aliança Atlântica, assume, pela pri-
meira vez em 60 anos, a qualidade de anfitrião de uma 
cimeira desta natureza, que congrega representações ao 
mais elevado nível dos 28 Estados membros, de cerca de 
quatro dezenas de países parceiros participantes nas dis-
tintas parcerias da OTAN e ainda de diversas organizações 
internacionais. As delegações nacionais integram também 
ministros responsáveis pelos negócios estrangeiros e pela 
defesa.

Por outro lado, a Cimeira tem em agenda, entre ou-
tros temas que incluem as diferentes missões militares da 
OTAN em distintos teatros de operações, a aprovação do 
novo conceito estratégico da Aliança, documento chave 
para a actuação da Organização em todos os domínios e que 
substitui o conceito estratégico aprovado em Washington 
em 1999. O novo conceito estratégico da Aliança deve 
adoptar, assim, a designação de Conceito Estratégico de 
Lisboa.

Pela sua dimensão e complexidade, as tarefas a desen-
volver, que abrangem domínios como o da segurança e 
o da necessidade de assegurar as melhores condições à 
cobertura dos meios de comunicação social, não podem ser 
desempenhadas pelas estruturas permanentes do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.
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Importa, assim, prever, desde já, a constituição de uma 
estrutura de missão que prepare e acompanhe as questões 
ligadas à Cimeira, do ponto de vista logístico e organi-
zativo.

Dessa forma, cumpre assegurar que essa estrutura 
seja dotada de recursos humanos adequados às fun-
ções a desem penhar, tanto em número como em compe-
tência.

A diversidade, a natureza e a dimensão destas acções 
assumem um carácter interdepartamental que requer 
o envol vimento de diversos departamentos sectoriais 
de vários ministérios e exige uma adequada coorde-
nação.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de 
Abril, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar, na dependência do Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, em articulação com o 
Ministro da Defesa Nacional, uma estrutura de missão 
designada por Estrutura de Missão para a Organização 
da Cimeira da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), doravante designada por Estrutura de 
Missão.

2 — Determinar que a Estrutura de Missão visa preparar 
e acompanhar a Cimeira da OTAN, nas vertentes de orga-
nização e logística, garantindo um adequado desenrolar 
da mesma.

3 — Determinar que a Estrutura de Missão tem como 
objectivos:

a) Assegurar que os locais escolhidos para as reuniões 
a nível político e técnico e de segurança que se realizem 
durante a Cimeira estejam dotados de condições adequa-
das ao fim em vista, no que respeita, nomeadamente, à 
dimensão e à estrutura dos espaços, aos meios e redes de 
comunicação, ao mobiliário, ao material de trabalho e à 
secretaria e a outro equipamento administrativo, à comu-
nicação social e à restauração, garantindo o respectivo 
funcionamento;

b) Adquirir os bens e serviços necessários para o cum-
primento dos seus objectivos;

c) Organizar, coordenar e assegurar o alojamento e o 
transporte das delegações estrangeiras;

d) Acompanhar e garantir transporte a outras categorias 
de participantes, nomeadamente convidados especiais e 
jornalistas;

e) Coordenar quaisquer outras acções inerentes à orga-
nização da Cimeira, no âmbito das suas funções;

f) Assegurar o apoio adequado a eventos que sejam 
associados à Cimeira, por determinação do Ministro de 
Estado e dos Negócios Estrangeiros;

g) Garantir uma coordenação adequada com os serviços 
competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
do Ministério da Defesa Nacional, outros ministérios e 
entidades.

4 — Determinar que a Estrutura de Missão é coordenada 
por um responsável de missão, nomeado em regime de 
comissão de serviço por despacho conjunto do Ministro 
de Estado e dos Negócios Estrangeiros e do Ministro da 
Defesa Nacional e equiparado, para efeitos remuneratórios, 
a cargo de direcção superior de 2.º grau e, para efeitos de 

autorização de despesas, a cargo de direcção superior de 
1.º grau.

5 — Estipular que, na dependência directa do respon-
sável de missão, a Estrutura de Missão tem um núcleo 
permanente e uma unidade de apoio técnico.

6 — Determinar que o acompanhamento da gestão e 
da execução financeira e orçamental dos recursos afectos 
à Estrutura de Missão, bem como a implementação de 
procedimentos de gestão financeira eficientes, cabe aos 
controladores financeiros em exercício nas áreas gover-
nativas envolvidas.

7 — Determinar que o núcleo permanente é constituído 
por:

a) Dois adjuntos do responsável de missão, equipa-
rados, para efeitos remuneratórios, a cargos de direcção 
intermédia de 1.º grau, devendo um ser nomeado pelo 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros e outro 
pelo Ministro da Defesa Nacional, em regime de comissão 
de serviço;

b) Dois trabalhadores inseridos na carreira de técnico 
superior para apoio técnico especializado nas áreas de 
contabilidade e gestão orçamental e de organização e logís-
tica, equiparados, para efeitos remuneratórios, a cargo de 
direcção intermédia de 2.º grau.

8 — Determinar que a unidade de apoio é composta, no 
total, por 12 elementos a recrutar nos seguintes regimes:

a) Instrumentos de mobilidade previstos na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

b) Celebração de contratos de trabalho a termo reso-
lutivo, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do 
arti go 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

9 — Permitir que, em caso de necessidade fundamen-
tada, a Estrutura de Missão possa celebrar contratos de 
prestação de serviços com pessoas singulares ou colec-
tivas.

10 — Estipular que, independentemente do vínculo, 
o pessoal afecto à Estrutura de Missão está sujeito aos 
deveres gerais que impendem sobre os trabalhado-
res da Administração Pública e exerce funções com 
isenção de horário de trabalho, nos termos em que a 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, o permita, não 
sendo, nestas situações, devida qualquer remuneração 
ou compensação por trabalho prestado fora do horário 
normal.

11 — Determinar que a afectação do pessoal diplomá-
tico é efectuada por despacho do Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros, sob proposta do secretário -geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

12 — Determinar que a remuneração base mensal do 
pessoal a recrutar para a Estrutura de Missão é fixada 
por referência à tabela remuneratória das carreiras e 
categorias correspondentes às funções a desempenhar, 
definindo -se contratualmente a posição remuneratória 
atentos os condicionalismos legais, designadamente o 
disposto no artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

13 — Estipular que o pessoal afecto à Estrutura de Mis-
são, sempre que se desloque em missão de serviço público, 
tem direito a ajudas de custo e a abono para despesas de 
transporte, nos termos legais.
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14 — Incumbir a Secretaria -Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de todo o apoio logístico ne-
cessário à instalação e funcionamento da Estrutura de 
Missão.

15 — Determinar que, no âmbito da organização e 
logís tica, podem ser prestados adiantamentos destinados 
a garantir reservas de alojamento e transportes.

16 — Determinar que os encargos orçamentais rela-
tivos ao financiamento da organização e da logística da 
Cimeira da OTAN, bem como os relativos aos custos de 
funcionamento da Estrutura de Missão, que incluem as 
despesas com o pessoal que a compõe, são suportados 
pela dotação provisional do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública.

17 — Determinar que as despesas com alojamento e 
deslocações dos participantes nacionais e estrangeiros, 
no âmbito da Cimeira da OTAN, cuja presença conste das 
listas autenticadas pelo encarregado de missão, para parti-
ciparem nas reuniões que têm lugar em território nacional 
ou no estrangeiro, são autorizadas pelo Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros.

18 — Determinar que as situações a que se refere o 
número anterior podem, quando se justifique, ser con-
sideradas, para efeitos de pagamento de despesas, casos 
excepcionais de representação, designadamente para a 
determinação da categoria do alojamento e de aquisição 
de serviços de transporte, nos termos previstos no regime 
jurídico do abono de ajudas de custo e transporte, não 
lhes sendo aplicável o n.º 5 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio.

19 — Determinar que o mandato da Estrutura de Missão 
tem início no dia 2 de Fevereiro de 2010 e termina em 
28 de Fevereiro de 2011.

20 — Determinar que os trabalhadores afectos à Estru-
tura de Missão, independentemente da modalidade de re-
lação jurídica estabelecida, cessam funções no dia 31 de 
Dezembro de 2010, com excepção do responsável de mis-
são, dos elementos que compõem o núcleo permanente e 
de dois elementos da unidade de apoio designados pelo 
responsável de missão, que cessam as funções até 28 de 
Fevereiro de 2011.

21 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir de 2 de Fevereiro de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de Janeiro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2010
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 

de 4 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de Recti-
ficação n.º 14/2008, de 18 de Março, estabeleceu, pelo 
prazo de dois anos, medidas preventivas para as áreas 
de Vila Rosalinda, Espartal e Vale da Telha, no conce-
lho de Aljezur, para as áreas do Caminho do Infante, 
Quinta da Fortaleza, Carriços, Moledos, Acomave, 
Esparregueiras e Martinhal, no concelho de Vila do 
Bispo, e, ainda, para as áreas de intervenção especí-
fica de carácter turístico dos mesmos concelhos, tendo 
igualmente suspenso, nas mesmas áreas e pelo mesmo 
prazo, o Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, aprovado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 33/95, de 11 de Dezembro, 

alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 9/99, de 15 
de Junho.

Durante o período de vigência das medidas preven-
tivas estabelecidas pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 19/2008, de 4 de Fevereiro, foram celebrados 
memorandos de entendimento com os municípios de 
Aljezur e de Vila do Bispo, com vista a promover a ar-
ticulação entre a revisão do Plano de Ordenamento do 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
e a estratégia municipal de ordenamento do território, 
visando o estabelecimento de propostas de ocupação 
do solo que promovam a protecção e valorização dos 
valores naturais e, simultaneamente, o desenvolvimento 
das actividades humanas conducentes a um desenvol-
vimento sustentável e à melhoria da qualidade de vida 
das populações.

Não obstante os esforços de concertação realizados, 
decorridos praticamente dois anos desde a publicação 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 
de 4 de Fevereiro, a revisão do Plano de Ordenamento 
do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vi-
centina ainda não se encontra concluída, situação que 
advém da complexidade do procedimento, nomeada-
mente da harmonização dos vários interesses públicos 
com expressão territorial na área protegida em causa, 
da definição de um regime de gestão compatível com a 
utilização sustentável do território e com a salvaguarda 
dos valores naturais e paisagísticos, bem como da neces-
sidade de compatibilização entre os diversos instrumen-
tos de gestão territorial aplicáveis, com especial relevo 
para os planos regionais de ordenamento do território, 
encontrando -se o Plano Regional de Ordenamento do 
Território do Alentejo em fase de ponderação dos re-
sultados da discussão pública.

Encontrando -se concluída a fase de concertação, a pro-
posta de Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina será submetida a 
discussão pública no período compreendido entre 18 de 
Março e 30 de Abril de 2010, à qual se seguirá a ponde-
ração das participações apresentadas e a elaboração da 
versão final.

Neste contexto, verificando -se a impossibilidade de 
aprovação do Plano de Ordenamento do Parque Natural 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina antes de ocor-
rer a caducidade das medidas preventivas estabelecidas 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 
de 4 de Fevereiro, e mantendo -se inalterado o objectivo 
de evitar a alteração das circunstâncias e condições ac-
tualmente existentes na área de intervenção do Plano de 
Ordenamento em revisão, impõe -se, nos termos e com 
os fundamentos que presidiriam à aprovação da men-
cionada resolução, determinar a prorrogação, por mais 
um ano, do prazo de vigência das medidas preventivas 
e da suspensão do Plano de Ordenamento do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, nas 
áreas identificadas na planta anexa à referida resolução, 
garantindo assim que a execução do Plano de Ordena-
mento em revisão não fique comprometida ou se torne 
mais onerosa.

Com efeito, a zona litoral do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina é uma das áreas mais preservadas no qua-
dro europeu em matéria de valores naturais, razão pela qual 
constitui uma área protegida de âmbito nacional, estatuto 
que acumula com outras classificações internacionais que 
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lhe conferem um valor singular no contexto da conservação 
da natureza e da biodiversidade.

Efectivamente, no Parque Natural do Sudoeste Alente-
jano e Costa Vicentina situa -se uma área de 134 ha na Ponta 
de Sagres que integra a Rede de Reservas Biogenéticas do 
Conselho da Europa, sobrepondo -se ainda parcialmente aos 
limites da referida área protegida o Sítio Costa Sudoeste e 
a Zona de Protecção Especial da Costa Sudoeste, ambos 
integrados na Rede Natura 2000, para além da Important 
Bird Area da Costa Sudoeste.

Face ao exposto, afigura -se inequívoco que a protec-
ção dos valores naturais que o Plano de Ordenamento do 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicen-
tina visa assegurar constitui um objectivo de interesse 
nacional que cumpre continuar a acautelar através da 
prorrogação das medidas preventivas que obstam à rea-
lização de acções que possam pôr em causa a viabilidade 
da execução do Plano de Ordenamento que se encontra 
em revisão.

Foram ouvidos os municípios de Aljezur e de Vila do 
Bispo.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 100.º, do n.º 2 do ar-

tigo 109.º e dos n.os 1 e 9 do artigo 112.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Prorrogar, por um ano, o prazo de vigência das 
medidas preventivas e da suspensão do Plano de Orde-
namento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina, estabelecido pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 19/2008, de 4 de Fevereiro, rectificada 
pela Declaração de Rectificação n.º 14/2008, de 18 de 
Março.

2 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a 10 de Fevereiro de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Janeiro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 79/2010
de 9 de Fevereiro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 114/2008, de 1 de 
Julho, foram adoptadas medidas tendentes a tornar possível 
uma resposta mais eficaz por parte de quem exerce a acti-
vidade de guarda -nocturno e foram efectuadas alterações 
pontuais no que toca aos requisitos e às condições desse 
exercício.

Foram, ainda, fixados critérios precisos quanto à iden-
tificação dos guardas -nocturnos, foi criado para eles um 
registo nacional e estabeleceu -se um novo modelo de cartão 
identificativo, de uso obrigatório durante o exercício da 
actividade.

Esta última matéria foi regulamentada pela Portaria 
n.º 1118/2009, de 30 de Setembro, sendo, porém, neces-
sário introduzir -lhe algumas alterações.

ANEXO

Cartão de identificação de guarda -nocturno

Frente 

  

                                                    10 cm 

                                                                                                          8 cm 

                                                                                                      

 
Guarda-Nocturno 

Cartão de Identificação 
 
 ________ (a) 

 
 
 

(b) 

 
__/____/____(c) 

Foto 

 (a) Número do cartão.
(b) Nome completo.
(c) Validade.

Verso 

  

 
O presente cartão identifica o seu titular como guarda-nocturno, quando em 
exercício de funções e nos termos da legislação aplicável, nomeadamente do 
Decreto-Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho e do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 
Dezembro. 
 
 
 
 

(a) (b) 

 
 

Entidade emitente 
 

 (a) Assinatura do titular.
(b) Selo branco da entidade emitente. 

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna e pelo Secretário de Estado da Administração Local, 
o seguinte:

Artigo 1.º
No exercício da sua actividade, os guardas -nocturnos 

devem usar cartão identificativo, emitido pelo município 
territorialmente competente, de modelo igual ao constante 
do anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
É revogada a Portaria n.º 1118/2009, de 30 de Setembro.

Artigo 3.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 1 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado 
da Administração Local, José Adelmo Gouveia Bordalo 
Junqueiro, em 2 de Fevereiro de 2010.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 80/2010
de 9 de Fevereiro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Redondo, 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Clube 
de Caça e Pesca de Bencatel (processo n.º 5418 -AFN) 
ao Clube de Caça e Pesca de Bencatel, com o número 
de identificação fiscal 501942009 e sede na Avenida de 
Luanda, 2910 -077 Bencatel, pelo período de seis anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
constituída pelos prédios rústicos sitos na freguesia de 
Redondo, município de Redondo, com a área de 1694 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A zona de caça concessionada por esta portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 26 de Janeiro de 
2010. 

  

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 81/2010

de 9 de Fevereiro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Resende foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 93/97, de 12 de Junho.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte apresentou, nos termos do n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, uma proposta 
de alteração daquela delimitação, enquadrada no âmbito da 
revisão do Plano Director Municipal de Resende.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou favoravelmente à delimitação agora 
proposta, conforme decorre da acta daquela Comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Resende e a Comissão Mista de Acompanhamento da 
revisão do Plano Director Municipal.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pela Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, nos termos do despacho 
n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010.

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovada a alteração à delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional do município de Resende, com as áreas 
a integrar e a excluir identificadas nas plantas e no qua-
dro anexos à presente portaria, que dela fazem parte in-
tegrante.

Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória des-
critiva podem ser consultados na Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte e na Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria opera os seus efeitos com a entrada 
em vigor da revisão do Plano Director Municipal de Re-
sende.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
20 de Dezembro de 2009. 
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 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Resende

Proposta de exclusões 

Áreas a 
excluir

(número de 
ordem)

Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano em PDM, de acordo 
com o estabelecido no Plano de Ordenamento de Albu-
feiras de Régua e Carrapatelo — espaços urbanos.

2A Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano em PDM, de acordo 
com o estabelecido no Plano de Ordenamento de Albu-
feiras de Régua e Carrapatelo — espaços urbanos.

2B Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano, dando seguimento 
à área urbana delimitada no Plano de Ordenamento 
de Albufeiras de Régua e Carrapatelo.

3A Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano em PDM, de acordo 
com o estabelecido no Plano de Ordenamento de Albu-
feiras de Régua e Carrapatelo — espaços urbanos.

3B Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano, dando seguimento 
à área urbana delimitada no Plano de Ordenamento 
de Albufeiras de Régua e Carrapatelo.

4 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

5 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

6 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação do solo de acordo com o estabelecido 
no Plano de Ordenamento de Albufeiras de Régua e 
Carrapatelo — espaços de edificação dispersa.

7 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação do solo de acordo com o estabelecido 
no Plano de Ordenamento de Albufeiras de Régua e 
Carrapatelo — espaços de edificação dispersa.

8A Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: áreas infra-
-estruturadas.

8B Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação da área envolvente ao equipamento exis-
tente, a qual poderá envolver novas edificações. Nessa 
área existem já algumas construções, as quais são 
servidas pela EN 222 e por infra -estruturas.

9 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expan-
são do aglomerado urbano por já se encontrar com 
construções.

10 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expansão 
do aglomerado urbano.

11 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expansão 
do aglomerado urbano.

12 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário, construções 
existentes e área infra -estruturada.

13 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

14 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área infra -estruturada e com 
ocupação urbana.

15 Áreas com risco de erosão e ca-
beceiras de linhas de água.

Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

16 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do perímetro 
em relação à actual área ocupada por construções.

17 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e área infra-
-estruturada.

18 Áreas com risco de erosão e ca-
beceiras de linhas de água.

Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

19 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

20 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.
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Áreas a 
excluir

(número de 
ordem)

Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

21 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano e solo rural: novas edifica-
ções, para fins agrícolas, habitacionais 
ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário, infra -estruturas 
e construções existentes.

Área rural construída sujeita a colmatação.
22 Cabeceiras de linhas de água. . . Novas edificações em solo rural, para 

fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Área para colmatação, com construções rurais, servida 
e abrangendo caminhos municipais.

23 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Área de habitat disperso, sujeita a colmatação, servida 
pela EN 222 e abrangendo caminhos municipais.

24 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

25 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação do solo de acordo com o estabelecido 
no Plano de Ordenamento de Albufeiras de Régua e 
Carrapatelo — espaços de edificação dispersa.

26 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expan-
são do aglomerado urbano, por já se encontrar infra-
-estruturada e com construções.

27 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano e solo rural: novas edifica-
ções, para fins agrícolas, habitacionais 
ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: área de expansão 
do aglomerado urbano.

Área rural já ocupada com construções.
28 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 

fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Solo de habitação dispersa, infra -estruturado e sujeito 
a colmatação.

29 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: constituição de 
novo aglomerado e área rural sujeita a colmatação.

30 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função das construções existentes.

31 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano, constituição de 
novo aglomerado.

32 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

33 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação do solo de acordo com o estabelecido 
no Plano de Ordenamento de Albufeiras de Régua e 
Carrapatelo — espaços de edificação dispersa.

34 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Requalificação do solo de acordo com o estabelecido 
no Plano de Ordenamento de Albufeiras de Régua e 
Carrapatelo — espaços de edificação dispersa.

35 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário, infra -estruturas 
e construções existentes.

36 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário, infra -estruturas 
e construções existentes.

37 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Área de habitação dispersa infra -estruturada, servida por 
estrada municipal e sujeita a colmatação.

38 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Área de habitat disperso, sujeita a colmatação, servida 
e abrangendo caminhos municipais.

39 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário existente.

40 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

41 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

Área rural servida por vias e ocupada com constru-
ções.

42 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do perímetro 
em relação à actual área ocupada com construções.

43 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.
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Áreas a 
excluir

(número de 
ordem)

Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

44 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área com ocupação urbana.

45 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

46 Áreas com risco de erosão . . . . Novas edificações em solo rural, para 
fins agrícolas, habitacionais ou ou-
tros.

Solo de habitação dispersa, sujeito a colmatação, servido 
e abrangendo caminhos municipais.

47 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

48 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

49 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário.

50 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário, construções 
existentes e área infra -estruturada.

51 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro urbano em função da área infra -estruturada 
e sistema viário.

52 Cabeceiras de linhas de água. . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área infra -estruturada e com 
ocupação urbana.

53 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: área de expan-
são do aglomerado urbano, por já se encontrar com 
construções.

Área com habitação dispersa, sujeita a colmatação.
54 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-

tro em relação à actual área com ocupação urbana.
55 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 

perímetro em função da área com ocupação urbana.
56 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 

perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

57 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função da área infra -estruturada e do 
sistema viário.

58 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área infra -estruturada e com 
ocupação urbana.

59 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área com ocupação urbana.

60 Cabeceiras de linhas de água  . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área com ocupação urbana e 
acerto da área de cabeceira de linhas de água.

61 Cabeceiras de linhas de água  . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: definição de novo 
núcleo urbano dada a existência de construções e infra-
-estruturas e acerto da área de cabeceira de linhas de 
água resultante da exclusão.

62 Cabeceiras de linhas de água  . . . Solo urbano e solo rural: é prevista a rea-
lização de novas edificações, para fins 
agrícolas, habitacionais ou outros.

Reclassificação do solo como urbano: definição de novo 
núcleo urbano dada a existência de construções e infra-
-estruturas.

Área com construções rurais servida por caminhos mu-
nicipais.

63 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação ao sistema viário.

64 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do perímetro 
em relação à actual área ocupada com construções.

65 Cabeceiras de linhas de água  . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área com ocupação urbana.

66 Áreas com risco de erosão e ca-
beceiras de linhas de água.

Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expan-
são do aglomerado urbano, por já se encontrar infra-
-estruturada e com construções.

67 Áreas com risco de erosão e ca-
beceiras de linhas de água.

Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expan-
são do aglomerado urbano, por já se encontrar infra-
-estruturada e com construções.
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Áreas a 
excluir

(número de 
ordem)

Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

68 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: redefinição do 
perímetro em função do sistema viário e construções 
existentes.

69 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: áreas edificadas, 
servidas por sistema viário.

70 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: áreas edificadas, 
servidas por sistema viário.

71 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: áreas edificadas, 
servidas por sistema viário.

72 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: áreas edificadas, 
servidas por sistema viário.

73 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: definição de novo 
núcleo urbano dada a existência de construções e sis-
tema viário.

74 Cabeceiras de linhas de água  . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: ajuste do períme-
tro em relação à actual área com ocupação urbana.

75 Áreas com risco de erosão . . . . Solo urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reclassificação do solo como urbano: área de expansão 
do aglomerado urbano, por já se encontrar construída 
e servida por sistema viário.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2010/A
Considerando que o Decreto Legislativo Regional 

n.º 35/2008/A, de 28 de Julho, veio definir o regime jurí-
dico do ordenamento agrário, elegendo o emparcelamento 
rural e as demais acções de ordenamento agrário como 
instrumentos privilegiados na correcção da dispersão e 
da fragmentação da propriedade rústica, na configura-
ção e no dimensionamento dos prédios e das explorações 
agrícolas;

Considerando a necessidade de proceder à regulamen-
tação de certas normas, como determina o artigo 25.º do 
citado decreto legislativo regional:

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição, da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e 
do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2008/A, 
de 28 de Julho, o Governo Regional decreta o seguinte:

TÍTULO I
Emparcelamento

CAPÍTULO I

Emparcelamento da iniciativa do IROA, S. A.

SECÇÃO I

Emparcelamento integral

Artigo 1.º
Estudos prévios

O IROA, S. A., sempre que julgue indispensável a re-
alização de operações de emparcelamento integral, nos 

termos do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2008/A, de 28 de Julho, deve propor ao membro do 
Governo Regional com competência na área da agricultura 
a elaboração de estudos prévios, visando:

a) O levantamento da estrutura fundiária, das caracte-
rísticas ambientais, económicas e sociais da zona e das 
vantagens da realização de um projecto de emparcela-
mento;

b) A delimitação aproximada da zona a emparcelar;
c) A previsão de melhoramentos fundiários e rurais a 

incluir no projecto;
d) O conhecimento de possíveis dificuldades, do res-

pectivo fundamento e do modo de as superar;
e) A determinação dos prazos para a realização das 

várias fases da remodelação predial e dos melhoramentos 
a incluir no projecto;

f) A determinação do grau de viabilidade técnica e eco-
nómica do projecto em função dos resultados previsíveis 
e dos custos.

Artigo 2.º
Autorização para a elaboração dos projectos

Perante as conclusões do estudo prévio, o membro do 
Governo Regional com competência na área da agricultura 
autoriza o IROA, S. A., a elaborar o projecto de emparce-
lamento da zona estudada.

Artigo 3.º
Definição e delimitação dos perímetros

1 — As operações de emparcelamento integral efec-
tuam-se em perímetros correspondentes a um conjunto 
de prédios pertencentes a diversos proprietários e com 
idênticas características estruturais.

2 — Os perímetros de emparcelamento são delimitados 
de modo a possibilitar a fácil identificação dos terrenos 
abrangidos e a consequente aplicação das medidas legais 
a que ficam sujeitos os seus titulares.
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Artigo 4.º
Determinação da situação jurídica dos prédios

1 — A determinação da situação jurídica dos prédios 
consiste na definição dos direitos, ónus e encargos que 
sobre eles impendem, bem como na identificação dos res-
pectivos titulares.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
IROA, S. A., deve solicitar informação directa aos seus 
titulares, bem como proceder à consulta dos títulos exis-
tentes, bem como das matrizes e do registo predial.

3 — Na falta de título de propriedade de alguma parcela, 
bem como no caso de dúvidas relativas à delimitação de 
quaisquer prédios ou à existência, objecto ou titularidade 
de direitos, ónus e encargos, o IROA, S. A., promoverá a 
respectiva regularização.

Artigo 5.º
Classificação e avaliação dos terrenos e benfeitorias

1 — Os terrenos abrangidos pelo emparcelamento são 
classificados segundo a sua capacidade produtiva e o tipo 
de aproveitamento, atribuindo-se a cada classe um valor 
relativo que permita estabelecer a equivalência com os 
novos prédios.

2 — As benfeitorias são avaliadas pelo seu valor in-
demnizatório.

Artigo 6.º
Realização de benfeitorias

Autorizada a elaboração do projecto de emparcelamento, 
só serão consideradas, para efeitos de avaliação, as benfei-
torias realizadas com autorização escrita do IROA, S. A.

Artigo 7.º
Melhoramentos fundiários de carácter colectivo

Os melhoramentos fundiários que pela sua natureza 
determinem a compartimentação do perímetro e condi-
cionem o novo loteamento devem estar definidos quando 
se iniciar o período de reclamação para fixação das bases 
do projecto.

Artigo 8.º
Fixação das bases do projecto

1 — Para fixação das bases do projecto de emparcela-
mento devem ser submetidos à reclamação dos interessados 
os seguintes elementos:

a) Delimitação do perímetro;
b) Identificação dos prédios, dos direitos, ónus e 

encargos que sobre eles incidam e dos respectivos ti-
tulares;

c) Classificação e avaliação dos terrenos e benfeito-
rias;

d) Melhoramentos fundiários de carácter colectivo;
e) Identificação dos terrenos do domínio público e 

privado do Estado, da Região Autónoma dos Açores e 
das autarquias locais cuja inclusão na reserva de terras 
se prevê;

f) Condições da atribuição da reserva de terras.

2 — Feitas as correcções que resultem das reclamações 
apresentadas pelos interessados, é declarada a fixação 

das bases do projecto de emparcelamento por portaria do 
membro do Governo Regional com competência na área 
da agricultura.

Artigo 9.º
Equivalência

1 — Os prédios e as unidades de exploração resultantes 
de operações de emparcelamento devem ser equivalentes 
em classe de cultura e valor de rendimento aos que lhes 
derem origem, excluído o valor das parcelas nelas incor-
poradas por venda ou arrendamento.

2 — Para o efeito da equivalência referida no número 
anterior, tomar-se-á em conta o valor dos terrenos que 
vierem a ser ocupados por melhoramentos fundiários de 
carácter colectivo e o daqueles que tenham sido desafecta-
dos de tal utilização, bem como a repartição proporcional 
da diferença do valor de uns e de outros por todos os 
beneficiários do emparcelamento.

3 — A equivalência estabelecida nos termos dos nú-
meros anteriores não se considera prejudicada quando a 
diferença entre o valor dos prédios anteriormente possuídos 
e o valor exacto a retribuir não exceda 1 %.

4 — Na impossibilidade de estabelecer a equivalência 
quer em terrenos, quer em benfeitorias de igual espécie, 
poderão ser efectuadas compensações em dinheiro se os 
interessados nisso convierem e desde que as compensações 
atribuídas por esta forma não excedam mais de 10 % do 
valor dos terrenos ou das benfeitorias a retribuir.

Artigo 10.º
Reclamação do projecto

1 — Terminada a elaboração do projecto, é este 
submetido à apreciação dos interessados, que podem 
apresentar reclamações nos termos dos artigos 24.º e 
seguintes.

2 — Para o efeito, são expostos os seguintes elementos 
do projecto:

a) Plano cartográfico do novo loteamento e dos melho-
ramentos fundiários previstos;

b) Indicação numérica de equivalência de valor entre 
os novos prédios e os anteriores;

c) Representação cartográfica das superfícies sobre as 
quais ficam a incidir ónus, encargos e posições contratuais 
transferidos dos anteriores prédios;

d) Projectos de melhoramentos fundiários e rurais de 
carácter colectivo com incidência nas condições de explo-
ração dos terrenos ou nas condições sociais e económicas 
das populações da zona.

Artigo 11.º
Aprovação do projecto pelos interessados

1 — Decididas as reclamações e feitas as correcções 
a que houver lugar, o projecto considera-se aprovado 
no caso de ter obtido a aceitação da maioria dos pro-
prietários, arrendatários e titulares de direitos reais 
menores abrangidos ou a aceitação de proprietários que, 
em conjunto, detenham mais de metade da área a em-
parcelar.

2 — Entende-se que não aprovam o projecto, aqueles 
que expressamente o declarem no prazo de 15 dias conta-
dos da última publicação do edital que dê conhecimento 
público das rectificações do projecto.
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Artigo 12.º
Modificação do projecto

1 — Se o projecto não for aprovado, pode ser modifi-
cado, após o que deve ser de novo submetido à apreciação 
dos interessados.

2 — Se o projecto for novamente rejeitado, pode o 
membro do Governo Regional com competência na área 
da agricultura, mediante parecer do IROA, S. A.:

a) Propor ao Conselho do Governo a execução do pro-
jecto quando este se mostre adequado à eliminação de 
graves inconvenientes de ordem económica e social;

b) Propor ao Conselho do Governo a execução parcial 
do projecto de acordo com o interesse económico e social 
das suas diversas componentes;

c) Determinar a suspensão dos trabalhos de emparce-
lamento.

3 — Na hipótese da alínea c) do número anterior, o 
IROA, S. A., dá publicidade à decisão governamental e 
cessa a sua intervenção com a entrega dos autos que even-
tualmente tenha lavrado nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2008/A, de 28 de Julho.

Artigo 13.º
Aprovação do projecto

1 — Concluído o projecto de emparcelamento, deverá o 
mesmo ser submetido à apreciação do membro do Governo 
Regional com competência na área da agricultura, nos ter-
mos e para os efeitos do disposto no artigo 13.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 35/2008/A, de 28 de Julho.

2 — O Conselho do Governo deve ainda determinar a 
proibição do fraccionamento dos prédios resultantes do 
emparcelamento durante o período de 10 anos contados a 
partir da data do seu registo.

3 — A resolução do Conselho do Governo confere ao 
projecto aprovado carácter obrigatório para todos os inte-
ressados abrangidos pela recomposição predial.

Artigo 14.º
Entrega dos novos prédios

1 — A entrega dos novos prédios resultantes da remo-
delação predial é feita, na ausência de acordo de todos 
os interessados, no prazo estabelecido pelo IROA, S. A., 
devendo ser anunciada com a antecedência mínima de 
seis meses.

2 — Depois da entrega fica ainda assegurada a colheita 
dos frutos pendentes por aqueles a quem pertencerem, po-
dendo substituir-se a colheita por indemnização, se houver 
acordo entre as partes interessadas.

SECÇÃO II

Emparcelamento simples e emparcelamento de exploração

Artigo 15.º
Regime

Às operações de emparcelamento simples e emparce-
lamento de exploração aplicam-se, com as necessárias 
adaptações, as disposições relativas ao emparcelamento 
integral e as disposições contidas na presente secção.

Artigo 16.º
Expropriação para troca de terrenos

Pode haver recurso à expropriação por utilidade pública 
quando a recusa à permuta tenha sido precedida de oferta 
ao recusante do direito sobre terrenos com as seguintes 
características:

a) Área não inferior à dos terrenos a expropriar;
b) Valor superior em, pelo menos 20 %;
c) Natureza análoga quanto à classe de cultura, aptidão 

e condições de exploração;
d) Situação não mais desvantajosa quanto à incidência 

de direitos, ónus e encargos, nomeadamente quando emer-
gentes de quaisquer contratos.

Artigo 17.º
Proposta de compra

A expropriação prevista no artigo anterior deve ser, 
em qualquer caso, precedida de proposta de compra, pelo 
IROA, S. A., dos bens a expropriar.

Artigo 18.º
Titulação dos resultados

Os resultados das operações de emparcelamento são titu-
lados por auto lavrado pela IROA, S. A., nos termos e com 
os efeitos previstos no artigo 14.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 35/2008/A, de 28 de Julho, ou por contrato de 
arrendamento celebrado de acordo com a minuta aprovada 
pelo IROA, S. A.

CAPÍTULO II

Emparcelamento da iniciativa dos particulares, 
das organizações

de produtores ou das autarquias locais

Artigo 19.º
Regime

As operações de emparcelamento da iniciativa dos par-
ticulares, das organizações de produtores ou das autarquias 
locais regem-se pelo disposto no capítulo anterior, com 
as necessárias adaptações, e pelo disposto nos artigos se-
guintes.

Artigo 20.º
Autorização para elaboração dos projectos

1 — Compete ao IROA, S. A., autorizar a elaboração do 
projecto de emparcelamento quando se trate de projecto da 
iniciativa dos particulares, das organizações de produtores 
ou das autarquias locais.

2 — Para o efeito previsto no número anterior, os par-
ticulares, as organizações de produtores e as autarquias 
locais devem fazer acompanhar o requerimento de estudo 
prévio elaborado nos termos do artigo 1.º

Artigo 21.º
Aprovação dos projectos

1 — A autorização para execução dos projectos, após 
aprovação pelos interessados, compete:

a) Ao Conselho do Governo, mediante parecer do 
IROA, S. A., nas operações de emparcelamento integral;
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b) Ao IROA, S. A., nas restantes operações de empar-
celamento.

2 — Ao IROA, S. A., pode propor ao Conselho do Go-
verno, quando tal se justifique, a adopção das medidas 
necessárias à execução dos projectos.

Artigo 22.º
Execução dos projectos

A execução dos projectos é da responsabilidade dos 
interessados, que podem solicitar ao IROA, S. A., ou aos 
serviços de desenvolvimento agrário de ilha o apoio téc-
nico necessário.

Artigo 23.º
Fiscalização da execução dos projectos

Ao IROA, S. A., compete acompanhar a execução dos 
projectos, acautelando que sejam cumpridas as normas 
estabelecidas no presente diploma.

CAPÍTULO III

Reclamação

Artigo 24.º
Legitimidade, forma e prazos

1 — As reclamações apresentadas por proprietários de 
terrenos sujeitos a emparcelamento, bem como por titu-
lares de direitos, ónus, encargos e contratos que incidam 
sobre esses terrenos, ou por seu representante legal, são 
dirigidas ao IROA, S. A., e das suas decisões não cabe 
recurso.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo 
de 30 dias a contar da data da recepção da notificação ou 
da data da última publicação do edital.

Artigo 25.º
Exposição dos elementos à reclamação

Para os fins do artigo anterior, os elementos a que se 
referem os artigos 8.º e 10.º ficam patentes, para exame 
pelos interessados, em todos os dias úteis do prazo para 
reclamar.

Artigo 26.º
Decisão das reclamações

1 — As deliberações devem ser notificadas aos inte-
ressados no prazo de 30 dias a partir do termo do período 
de reclamação.

2 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem 
que os interessados tenham sido notificados das delibera-
ções, considera-se esta deferida.

Artigo 27.º
Decisão das reclamações

O direito de reclamação exerce-se sem prejuízo de, em 
qualquer outra fase das operações, poderem os interessa-
dos apresentar as observações que entenderem sobre as 
questões relativas à execução dos trabalhos.

CAPÍTULO IV

Publicidade e notificação

Artigo 28.º
Publicidade das decisões com interesse geral

1 — A todas as decisões com interesse geral para as 
operações de emparcelamento deve ser dada publicidade 
por anúncio em jornal da imprensa regional.

2 — Independentemente da publicação prevista no número 
anterior, deve ser efectuada a afixação de editais nos lugares 
de estilo nos municípios e freguesias em que se situem os 
terrenos abrangidos.

Artigo 29.º
Notificação e citação

1 — Todos os actos respeitantes a operações de empar-
celamento que interessem individualmente a proprietários 
ou titulares de direitos sobre os terrenos a emparcelar são 
notificados aos interessados.

2 — As notificações podem ser pessoais, por carta re-
gistada ou por qualquer meio de transmissão escrita e 
electrónica de dados.

3 — Quando não for possível averiguar a residência dos 
interessados ou quando a notificação for devolvida, deve 
recorrer-se a citação edital.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.º
Redimensionamento das explorações

1 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 103/90, de 22 de Março, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 59/91, de 30 de Janeiro, a 
exploração agrícola economicamente viável de tipo fami-
liar é fixada em 40 ha de área própria.

2 — Nas formas societárias de exploração o valor refe-
rido no número anterior será multiplicado pelo número de 
explorações associadas, até ao limite de três.

Artigo 31.º
Independência da unidade de cultura

A execução das operações de emparcelamento far-se-á 
independentemente das áreas mínimas da unidade de cul-
tura.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 5 de Janeiro de 2010.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Janeiro de 2010.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 
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